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Figura 4. Disponibilidade de leitos de UTI neonatal SUS em relação à demanda, Regiões Imediatas de 
Articulação Urbana – Brasil, 2017
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Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES)1, Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc)2, Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH/SUS)3 e Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, 2018. 
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Figura 5. Disponibilidade de leitos de UTI neonatal Não SUS em relação à demanda, Regiões Imediatas de 
Articulação Urbana – Brasil, 2017
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Figura 5 – Disponibilidade de leitos de UTI neonatal Não SUS em relação à demanda, Regiões 
Imediatas de Articulação Urbana – Brasil, 2017

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES)1, Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos (Sinasc)2, Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS)3 e Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, 2018.

Discussão

A análise da oferta de leitos de UTIN desta pesquisa constitui-se em mais uma 

evidência das marcantes desigualdades regionais no país, como salientado (Albuquerque et al., 

2017; Viacava et al., 2018). Nesse sentido, pequenos municípios tendem a apresentar maior 

dificuldade na incorporação e manutenção de UTIN, mas deve haver no país distribuição 

adequada desses recursos, que favoreça o acesso oportuno numa rede regionalizada e 
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6. 6. DISCUSSÃODISCUSSÃO

A análise da oferta de leitos de UTIN desta pesquisa constitui-se em mais uma evidência das 
marcantes desigualdades regionais no país, como salientado (Albuquerque et al., 2017; Viacava 
et al., 2018). Nesse sentido, pequenos municípios tendem a apresentar maior difi culdade na 
incorporação e manutenção de UTIN, mas deve haver no país distribuição adequada desses 
recursos, que favoreça o acesso oportuno numa rede regionalizada e hierarquizada, recomenda-
ção explicita da literatura (American Academy of Pediatrics, 2012; Lasswell et al., 2010; Papier-
nik & Keith, 1995).
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Este estudo procurou descrever a distribuição da oferta de leitos de UTIN no país, identifi-
cando importante diferença de oferta entre as regiões Sudeste e Sul e Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste. Nas primeiras, a maioria das regiões intermediárias dispõe de relação de RN com 
necessidade de internação por leito menor que 40 RN ao ano, enquanto as outras regiões se 
caracterizam por relações piores e vazios assistenciais. A região de Petrolina (PE) e Juazeiro 
(BA) registrou 300 nascimentos por cada leito em 2017. Se somarmos a população das regiões 
do entorno que não possuem leito algum, a situação fica mais crítica e revela um grande vazio 
assistencial. Outras regiões (Boa Vista, Macapá, Rio Branco e Teresina) apresentam também 
taxas superiores à demanda de 80 nascimentos por leito.

As capitais concentram boa parte da oferta de leitos. Em cinco estados (AM, RR, AP, SE e 
GO), as capitais ofertam a totalidade dos leitos do estado, o que se constitui numa dificuldade 
adicional de acesso, demandando ações direcionadas a reduzir as desigualdades de acesso.

A mortalidade neonatal nas regiões Norte e Nordeste tem se mantido cerca de 20% maior 
que a média brasileira; para o ano de 2017, foi de 10 por 1.000 nascidos vivos, enquanto as 
regiões Sul (7,3/1.000 NV) e Sudeste (7,9/1.000 NV) encontram-se abaixo da média nacional. 
A quantidade e a distribuição da oferta de leitos de UTIN nessas regiões podem contribuir para 
tais diferenças de mortalidade, sem excluir o importante papel dos fatores socioeconômicos. Os 
resultados do estudo indicam diferenças regionais importantes, em que a região Norte possui a 
menor oferta de leitos de UTIN; em três de seus estados, a totalidade da oferta se concentra na 
capital (AM, RR e AP) (Bernardino et al, 2021).

Há evidências da importância do local de nascimento para a redução na chance de mortali-
dade para os RN de muito baixo peso (American Academy Of Pediatrics, 2012; Lasswell et al., 
2010), uma vez que maternidades com UTIN podem prestar o cuidado imediato e qualificado 
que os RN de risco necessitam. Nesse sentido, a proposta de regionalização do cuidado neonatal 
tem marcado sua história desde o seu início nos anos 1980 (Martin, Fanaroff & Walsh, 1992).

Em análise dos nascimentos para o país em 2013 registrados no Sinasc, verificou-se que 
38,4% dos nascimentos com marcadores de gravidade ocorreram em maternidade sem registro 
de leitos de UTIN no CNES (Costa, Gomes Junior & Magluta (2018). Esses marcadores conside-
ravam de forma isolada ou associada o peso ao nascer (muito baixo peso, baixo peso moderado 
e baixo peso) e a presença de asfixia, variáveis disponíveis no Sinasc. Cabe ressaltar que tam-
bém foi observada variação entre as grandes regiões: na região Norte, 50,1% dos nascimentos 
com marcadores de gravidade ocorreram em estabelecimento sem UTIN; o menor percentual 
ocorreu na Região Sudeste (30,3%). A estimativa obtida no presente estudo foi de que 40% dos 
nascimentos que necessitariam de UTIN se deram em estabelecimentos sem esse tipo de oferta, 
semelhante ao resultado obtido por Costa, Gomes Junior e Magluta (2018). Ambos os estudos 
demonstraram ainda as desigualdades regionais.

O presente estudo utilizou os dados dos sistemas de registros administrativos oficiais do 
Ministério da Saúde (Sinasc, CNES e SIH/SUS), visando agregar dados de nascimento por pres-
tador de serviço com as informações sobre os leitos de UTIN tipo II e III oriundas do CNES 
para tais estabelecimentos. A opção de utilizar essas fontes permitiu análise de todo o território 
nacional, atendendo ao objetivo principal do estudo, mas apresentou os desafios da utilização 
dessas bases.

O Sinasc, desde sua implantação, em 1994, tem sido um registro de relevância inconteste 
que possibilitou ao país dispor de informações em nível nacional e obter-se panorama epide-
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miológico sobre os nascimentos, sobre as mulheres e sua gestação e sobre o parto. A qualidade 
desse sistema tem sido alvo de pesquisas desde sua implantação. Uma meta-análise (Pedraza, 
2012) comparou 13 publicações sobre a qualidade desse sistema, identificando altas coberturas, 
e o preenchimento da maioria de suas variáveis foi reportado como consistente. No entanto, o 
Sinasc não dispõe de informação sobre a internação do recém-nascido em UTIN ou transferên-
cia para esse tipo de internação.

O SIH/SUS, banco de internações hospitalares do SUS, registra apenas partos e não os nas-
cimentos, portanto não tem campos para registro do peso ao nascer nem da idade gestacional, 
marcadores tradicionais de risco dos recém-nascidos.

Visando superar as limitações dos bancos nacionais (Sinasc e SIH/SUS) e possibilitar uma 
estimativa da quantidade de internações em UTIN para o país, utilizaram-se os dados sobre 
internações por faixa de peso encontrados por Harrison (Harrison, Wasserman & Goodman) 
(2018) em banco de dados nacional dos EUA. A utilização desses dados permitiu a realização de 
uma estimativa a partir do Sinasc, garantindo a abrangência nacional, que era aspecto relevante 
do objetivo do presente estudo.

No percurso metodológico prévio ao início do estudo e com o fim de compreender se tal 
estimativa era possível de ser utilizada, comparou-se o resultado da aplicação desses percentuais 
para os nascimentos registrados no Sinasc em 2017 (231.000) com estudo de Costa, Magluta e 
Gomes Junior (2020), que analisou as internações no SIH/SUS ocorridas até o primeiro dia de 
vida e que apresentavam diagnósticos e procedimentos compatíveis com o cuidado intensivo 
neonatal. Dessa forma, os autores estimaram as internações no SUS Brasil em 139.494 ao ano 
para o período de 2013 a 2015. Considerando-se que a cobertura SUS identificada no presente 
estudo para as internações de UTIN foi de cerca de 60%, ambas as estimativas se mostraram 
muito próximas. Tais análises prévias foram fundamentais na decisão de utilizar tal estimativa, 
que viabilizou o estudo pretendido, uma vez que tanto o Sinasc como a SIH/SUS não permitem 
tal estimativa de forma direta com base nos dados disponíveis.

Estudos adicionais deveriam abordar a análise dos leitos intermediários da unidade neonatal, 
uma vez que o presente trabalho analisou exclusivamente a oferta de leitos de UTIN, um dos 
componentes da unidade neonatal conforme estabelecida pela portaria GM/MS n. 930/2012. A 
oferta de leitos da unidade neonatal segmentado pelos seus três componentes – UTIN, interme-
diário convencional (UCINCo) e intermediário Canguru (UCINCa) – foi analisada por (Augusto 
e Magluta, 2017), evidenciando déficit de 2% de leitos de UTIN para o SUS Brasil, sendo este 
mais acentuado nas regiões Norte e Nordeste, enquanto as regiões Sul e Sudeste chegaram a ofe-
recer quantidades suficientes. Em relação aos leitos intermediários, o estudo evidencia déficits 
maiores (32% para leitos de UCINCo e 71% para leitos de UCINCa) (Augusto & Magluta, 2017).

7.	7.	 CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS

A evidência das desigualdades territoriais é consistente com os diferenciais de mortalidade 
neonatal e infantil no país; assim, demandam investimentos no sentido de ampliação de oferta 
do cuidado neonatal. Cabe o estabelecimento de unidades neonatais dotadas das tecnologias 
que caracterizam esse cuidado e de porte adequado em uma rede hierarquizada e regionalizada, 
que disponha de unidades de maior centralidade ofertando os três componentes da unidade 
neonatal e outras que tenham o cuidado intermediário.
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É importante que o país, no contexto do alcance da redução da mortalidade neonatal, assuma 
metas de ampliação dos nascimentos de risco em unidades com oferta de leitos de UTIN e, em 
caso de necessidade, disponha de um sistema de transporte com especialistas para realizar o 
adequado transporte que minimize os riscos a ele inerentes. Um sistema de transporte, priorita-
riamente para as gestantes e para os RN nas gestações em que o risco não pode ser antecipado, é 
fundamental, especialmente nas regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste, onde a oferta de leitos 
UTIN é muito concentrada, assim como o fato de que a rede urbana, especialmente das duas 
primeiras, é pouco densa, o que limita as possibilidades de ampliação da distribuição desses 
recursos em função de critérios de escala e escopo.

É ainda relevante que o país promova a implantação dos três componentes da unidade neo-
natal. Essa necessidade se fundamenta na necessidade de prover o cuidado adequado ao RN 
segundo sua trajetória, ou seja, o cuidado progressivo, como conceituado pela portaria GM/MS 
n. 930/2012. Manter RN internados em leitos de terapia intensiva, expostos a mais tecnologia, 
possibilidade de infecção, iluminação e ruídos, tem se mostrado ao mesmo tempo danoso e 
limita o acesso a esse leito escasso para os que dele necessitam (Augusto & Magluta, 2017; Lamy 
et al., 2005).

A regionalização e a hierarquização também têm sido consideradas estratégias eficientes de 
oferta de cuidado, implicando a gestão adequada dos recursos de maior concentração tecnoló-
gica e favorecendo a proximidade dos lugares de moradia de serviços de menor complexidade, 
mas nos quais em geral os RN passam maior tempo de internação.
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